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ATA DA 5ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 

COMISSÃO DE DIREITO DO TRABALHO 

EM CONJUNTO COM A COMISSÃO 

ESPECIAL DE RECUPERAÇÃO DE 

EMPRESAS E FALÊNCIA DA ORDEM 

DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SEÇÃO 

DE GOIÁS, NO EXERCÍCIO DE 2026, 

REALIZADA EM 01/07/2026. 

 
Ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis (01/07/2026), às 

dezenove horas (19h), na Sala de Sessões I da OAB/GO, com transmissão simultânea pelo 

aplicativo Microsoft Teams, sob a Presidência do Dr. Jerônimo José Batista Júnior, foi 

instalada a 5ª Reunião Ordinária da Comissão de Direito do Trabalho em conjunto com a 

Comissão Especial de Recuperação de Empresas e Falência da Ordem dos Advogados 

do Brasil, Seção de Goiás, no exercício de 2026. Estiveram presentes e justificaram 

ausência os membros: conforme lista de presença anexa. 1 – VERIFICAÇÃO DE 

QUÓRUM E ABERTURA: Verificada a existência de quórum, o Presidente, Dr. 

Jerônimo José Batista Júnior, declarou aberta a reunião. 2. LEITURA, DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO REALIZADA: 3. COMUNICAÇÕES DA 

PRESIDÊNCIA. 3.1. Reunião Ordinária - Tema: Aspectos Práticos para o Recebimento 

do Crédito Trabalhista em Casos de Recuperação Judicial. Palestrante: Dr. Carlos Alberto 

Begalles e Debatedora: Dra. Bruna Corrêa Fonseca. A sessão foi aberta pelo Dr. Jerônimo, 

que destacou o crescimento exponencial de ações trabalhistas envolvendo empresas em 

recuperação judicial. Em suas palavras iniciais, ressaltou que: "O mais difícil, na maioria 

das vezes, não é nem ter uma sentença favorável, o mais difícil é receber efetivamente. Por 

isso, a discussão desse tema é tão importante e necessária." A Dra. Bruna Correa Fonseca 

também saudou os presentes, enfatizando a honra da parceria entre as comissões e a 

necessidade de retirar o tema do isolamento, promovendo uma discussão conjunta que una 

a visão do empregado, da Justiça do Trabalho e da Justiça Especializada em Recuperação e 

Falências para a construção de uma jurisprudência robusta. Sobre os pontos principais 

apresentados pelo palestrante  

Dr. Carlos Begalles o magistrado focou em caminhos práticos para a celeridade processual, 

destacando a Análise da Empresa: Identificar quem é a recuperanda, citando casos como 

Americanas e 123 Milhas, onde o tratamento do crédito trabalhista variou drasticamente; 

Certidão de Crédito: Deve ser atualizada estritamente até a data do pedido de recuperação 

judicial. Erros na atualização geram incidentes que atrasam o recebimento; Reserva de 

Crédito na RJ: Diferente da falência, na RJ a reserva serve primordialmente para habilitar o 

credor a votar em assembleia (por cabeça, independente do valor); Créditos 

Extraconcursais: Trabalho prestado após o pedido de RJ não entra no plano e segue 

execução normal na Justiça do Trabalho, com controle de atos pelo juízo da RJ apenas 

sobre bens essenciais; Honorários Advocatícios: Possuem natureza extraconcursal se a 

sentença for posterior ao pedido de RJ, permitindo execução apartada; Execução contra  
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Coobrigados: A RJ da devedora principal não impede o prosseguimento da execução contra 

sócios e garantidores na Justiça do Trabalho. 

Continuando o palestrante ainda abordou os principais desafios e estratégias para a 

efetividade do crédito trabalhista no cenário recuperacional. Dentre eles discorreu sobre a 

Competência e Jurisdição: Ressaltou que a Justiça do Trabalho permanece vinculada às 

decisões do Juízo da Recuperação Judicial (RJ) no que tange aos atos de execução que 

impactam o patrimônio da empresa recuperanda; Certidões de Habilitação de Crédito: 

Alertou que a atualização monetária e os juros devem ser calculados estritamente até a data 

do pedido de recuperação judicial. Salientou a importância de constar os dados do 

advogado na certidão para viabilizar intimações e pagamentos. Acordos e Deságios: 

Advertiu os advogados sobre a necessidade de ler atentamente o Plano de Recuperação 

Judicial. Acordos firmados para habilitação podem sofrer o "deságio" (desconto) previsto 

no plano, o que pode reduzir significativamente o valor líquido a receber; Créditos 

Extraconcursal: Explicou que créditos decorrentes de trabalho prestado após o pedido de RJ 

são extraconcursais e não se sujeitam ao plano, podendo ser executados diretamente na 

Justiça do Trabalho, observada a essencialidade dos bens pela jurisdição da RJ; Honorários 

Sucumbenciais: Esclareceu que, se a sentença for proferida após o pedido de RJ, os 

honorários possuem natureza extraconcursal (fato gerador é a sentença), permitindo 

execução direta e apartada do crédito principal do trabalhador; Coobrigados e Garantidores: 

Confirmou que a suspensão das execuções em face da empresa em RJ não se estende aos 

sócios (salvo IDPJ específico), garantidores ou devedores solidários, que podem ser 

demandados normalmente na Justiça do Trabalho.   

Por sua vez, a debatedora Dra. Bruna Correa Fonseca, trouxe a perspectiva da 

administração judicial e os cuidados procedimentais, discorrendo sobre a 

Interdisciplinaridade: A importância de advogados trabalhistas dominarem a Lei 11.101 

para evitar o "retrabalho" e garantir a efetividade do crédito; Timing de Habilitação: Os 

créditos trabalhistas devem ser pagos em até 12 meses após a homologação do plano. 

Brigas prolongadas na Justiça do Trabalho podem fazer o credor perder o "timing" da 

recuperação; Papel do Administrador Judicial (AJ): O AJ é o auxiliar do juiz; advogados 

devem consultar o site do AJ para localizar o plano e editais, evitando peticionamentos 

desnecessários nos autos principais; Assembleia de Credores: Atenção ao prazo de 24 horas 

de antecedência para habilitação de procurações para votação; Cessão de Crédito: Com a 

nova lei, o crédito cedido mantém o privilégio da Classe I, permitindo que o trabalhador 

antecipe seu recebimento no mercado de créditos.  

Aberto as perguntas foram questionadas ao palestrante sobre a Execução simultânea, se 

existe possibilidade de habilitar o crédito na RJ e, simultaneamente prosseguir com a 

execução contra devedores solidários na Justiça do Trabalho: O Dr. Carlos Begalles 

confirmou a legalidade do procedimento, conforme jurisprudência pacificada (Súmula 58 

STJ). Já para a Dra. Bruna foi questionado sobre a necessidade nova habilitação em caso de 

falência, respondendo que o Administrador Judicial costuma aproveitar a lista da RJ, mas 

abre-se novo prazo de 15 dias para conferência e eventuais novas divergências ou 

habilitações retardatárias. 4. ORDEM DO DIA:  4.1. Expedientes: nenhum. 4.2. 

Processos Com Julgamento Iniciado: nenhum. 4.3. Processos Com Julgamento 
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Adiado: nenhum. 4.4. Julgamento De Processos/Pauta Do Dia: 4.4.1. Conhecimento: 

nenhum. 4.4.2. Julgamento: nenhum 5. COMUNICAÇÕES DOS PRESENTES  

 

6. ENCERRAMENTO: O Presidente da Comissão, Dr. Jerônimo José Batista Júnior, 

declarou encerrada a reunião agradecendo a presença de todos os membros. Eu, Dr. João 

Paulo Chaves Arantes, Secretário-Geral da Comissão de Direito do Trabalho, lavrei a 

presente ata que lida e aprovada, será assinada por mim e pelo Presidente da Comissão.  

 

 

 

 

 

Jerônimo José Batista Júnior 
Presidente da Comissão de Direito do Trabalho 

 

 
 

 

 
 

João Paulo Chaves Arantes 
Secretário-Geral da Comissão de Direito do Trabalho 
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